
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO - PR

__________________________________________________________________________________________________________________

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº. 01/2023
Procedimento Preparatório nº. MPPR-0148.23.002042-9

Ementa: contrato nº. 0523/2023, firmado entre o Município de Toledo e
o Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde (IDEAS):
concessão administrativa onerosa de uso de bens móveis e imóveis para
gerir o Hospital Regional de Toledo. Contrato que estipula o emprego
de  85% (oitenta  e  cinco  por cento)  da  capacidade  do  hospital  para
atendimento a pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS. Estipulação
de obrigação para que 100% (cem por cento) da capacidade do hospital
seja  empregada  no  atendimento  a  pacientes  do  SUS.  Previsão  de
indenização para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ,  através  da Promotoria  de
Proteção  à  Saúde  Pública,  por  seu  representante  adiante  assinado,  no  uso  de  suas  atribuições
constitucionais e legais, o MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno,
CNPJ n.º  76.205.806/0001-88,  com sede na Rua Raimundo Leonardi,  nº 1586, Centro,  Toledo,
Paraná,  através  de  seu  representante  legal,  o  Prefeito  Luis  Adalberto  Beto  Lunitti  Pagnussatt,
devidamente  assessorado  por  integrantes  de  sua  equipe  de  trabalho,  e  o  INSTITUTO  DE
DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE (IDEAS),  pessoa jurídica de
direito privado, através da filial sediada no Estado do Paraná, CNPJ de n. 24.006.302/0026-93, com
sede na Avenida da União, n. 751, Jardim Coopagro, Toledo, Paraná, neste ano representado pelo Sr.
Sandro Natalino Demetrio, na função de Diretor Executivo, residente e domiciliado na Rua Vicente
Pamplina, 585, CEP: 88.130-405, Bairro: Ponte do Imaruim, na cidade de Palhoça/SC, portador da
Cédula de Identidade RG nº 3.494.106 SSP/SC e do CPF/MF nº 003.689.649-73, a teor do disposto
no art. 5º, § 6º, da Lei nº. 7.347/85,

CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério
Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem legitimidade e competência para firmar
termo  de  ajustamento  de  conduta,  o  qual,  uma  vez  assinado,  tem  força  de  título  executivo
extrajudicial, nos termos do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei n. 7.347/85, in verbis: “§ 6º. Os órgãos
públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta
às  exigências  legais,  mediante  cominações,  que  terá  eficácia  de  título  executivo  extrajudicial.
(Parágrafo acrescentado pelo artigo 113 da Lei nº. 8.078, de 11.09.1990);”
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CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito  dos  Poderes  Públicos  e dos  serviços  de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, nos termos do artigo 129, inciso
II, da CF e artigo 5º, inciso V, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que nos moldes do artigo 6 c/c artigo 196, ambos da Constituição
Federal,  a  saúde,  direito  indisponível  de  cunho  social,  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem ao acesso universal e igualitário aos
serviços e ações para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que  nos  termos  do  artigo  197  da  Constituição  Federal,  são  de
relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado;

CONSIDERANDO que, a despeito de a assistência à saúde ser livre à iniciativa privada,
as instituições privadas participantes de forma complementar do SUS devem seguir as diretrizes
deste (art. 199, caput e § 1º, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que os serviços privados contratados ou conveniados que integram o
SUS devem ser desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição
Federal, obedecendo ainda, dentre outros, ao princípio da igualdade da assistência à saúde, sem
preconceitos ou privilégios de qualquer espécie (art.  7º,  caput e IV, e art.  22,  ambos da Lei nº
8.080/1990);

CONSIDERANDO que  à  direção  municipal  do  SUS  compete  celebrar  contratos  e
convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar
sua execução (art. 18, X, da Lei nº 8.080/1990);

CONSIDERANDO que  o  Hospital  Regional  de  Toledo  foi  construído  e  equipado
mediante a utilização de recursos públicos, devendo ser realizados apenas atendimentos via SUS no
nosocômio,  uma vez  que,  em síntese,  a  mescla  de  atendimentos  público/privado  influencia  na
morosidade e na capacidade de oferta de vagas para a realização dos atendimentos via SUS (tais
como consultas, cirurgias, exames, utilização de equipamentos, entre outros serviços);

CONSIDERANDO que,  notoriamente,  havendo  atendimentos  público/privado  há  a
diminuição de vagas para atendimentos via SUS, além da possibilidade de acarretar privilégio a
pacientes particulares/convênios, tanto na qualidade do atendimento, quanto no tempo de espera, de
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forma que uma estrutura construída inteiramente com recursos público não deve se prestar a tal
circunstância;

CONSIDERANDO que, notoriamente, há carência de leitos hospitalares na região, sendo
fato  comum  pacientes  permanecerem  dias  e  até  semanas  nas  UPAs  da  região  aguardando
transferência para nosocômios, para serem finalmente atendidos, cujo período de espera comumente
representa grave violação a seus direitos, com sério risco de agravamento dos seus quadros clínicos,
situação em que os pacientes são obrigados a suportar os danos daí decorrentes;

CONSIDERANDO que própria Secretaria Municipal de Saúde de Toledo informou ao
Ministério Público, através do Ofício nº 1056/2016-SMS (fls. 04/05 dos autos de Procedimento
Preparatório nº MPPR-0148.16.001196-8), que as dificuldades para encaminhamento dos pacientes
em urgência e emergência para tratamento hospitalar é imensa, inclusive juntando documentos (fls.
06/64  dos  referidos  autos),  que  indicam  que  dezenas  de  pacientes  ficam  equivocadamente
“internados” na UPA, aguardando transferência hospitalar já solicitada (cf. espelhos de solicitação
de fls. 65/158 dos referidos autos), sem que a Central Estadual de Regulação e a 20ª Regional de
Saúde tomem providências efetivas para garantir o tratamento integral dos pacientes, ocasionando
muitas vezes suas mortes;

CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público  do Estado do Paraná,  nos  últimos  anos,
promoveu a distribuição de inúmeros processos em defesa de pacientes SUS que aguardavam a
transferência para leitos de hospitais nas UPAs da região, onde na petição inicial se argumentou que
a demora desarrazoada para o atendimento prejudica e viola seus direitos, servindo de exemplo a
petição inicial distribuída e autuada sob n. 0004399-26.2023.8.16.0170, na qual se relacionou 23
(vinte  e  três)  pacientes  que  aguardavam,  no  dia  da  distribuição,  a  transferência  para  leitos
hospitalares na UPA de Toledo, alguns dos quais por mais de 10 (dez) dias;

CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná,  através  da  2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Toledo, promoveu a distribuição de processos em defesa de
pacientes SUS que aguardavam a transferência para leitos de UTI, evidenciando a carência destes
leitos  na  região,  servindo  de  exemplo  a  petição  inicial  distribuída  e  autuada  sob  n.  0012903-
21.2023.8.16.0170, na qual se relacionou 10 (dez) pacientes que aguardavam leitos de UTI, no dia
da distribuição;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da Administração Pública previstos no
art. 37 da Constituição Federal, em especial o princípio da eficiência, não tem sido respeitado na
região  quando  se  fala  de  atendimento  tempestivo  e  resolutivo  a  pacientes  SUS que  aguardam
transferência para leitos hospitalares, conforme acima se demonstrou;
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CONSIDERANDO que, na contramão do interesse público, chegou ao conhecimento do
Ministério Público do Estado do Paraná o teor do Parágrafo Quinto, da Cláusula I, do Contrato nº.
0523/2023, celebrado entre o Município de Toledo e o Instituto de Desenvolvimento,  Ensino e
Assistência à Saúde – IDEAS, que prevê: “o máximo total de 15% (quinze por cento) percentual da
demanda estimada de  serviços  poderá  ser  ofertada ao privado (convênios,  planos  e  pacientes
particulares)”;

CONSIDERANDO que a manutenção dessa cláusula ocasionará situações que violarão o
interesse  da  comunidade,  como,  por  exemplo,  a  manutenção  de  um  paciente  na  UPA local,
esperando por uma vaga de leito hospitalar, pelo SUS, muitas vezes por dias, correndo risco de
agravamento do seu quadro da saúde, ou até de morte, enquanto a estrutura do Hospital Regional,
financiada inteiramente com recursos da comunidade, ou seja, também com dinheiro desse paciente,
lá mantém 15% de pacientes da rede privada, de convênio, os quais não necessitaram esperar em
UPAs e suportar os percalços do sistema;

CONSIDERANDO que, diante de todo esse contexto, é dever do gestor público laborar
para  o  aumento  de  leitos  hospitalares  SUS,  cujo  preceito  não  está  alinhado  com  a  cláusula
contratual  acima  referida.  E  a  sua  revisão,  para  que  o  Hospital  Regional  tenha  100%  de
atendimentos  SUS, de imediato,  proporcionará num aumento,  para pacientes SUS, de 15% dos
leitos hospitalares e de toda a estrutura operacional instalados no Hospital Regional; 

CONSIDERANDO que,  o  acatamento  da  Recomendação  Administrativa  nº  11/2023,
expedida pela 2ª Promotoria de Justiça, em atender 100% SUS, gera uma quebra de expectativa de
faturamento  para  a  concessionária,  prevista  no  parágrafo  quinto  da  Cláusula  I,  do  Contrato
Administrativo nº 0523/2023, o qual estabelece a possibilidade de ofertar o máximo total de 15%
(quinze por cento) da demanda estimada de serviços ao privado (convênios, planos e pacientes
particulares);

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 104, inciso I e § 2º da Lei nº. 14.133/2021 e
artigo 58, inciso I e § 2º da Lei nº. 8.666/1993, o regime jurídico dos contratos instituídos por estas
Leis  conferem à  Administração  as  prerrogativas  de  modificá-los,  unilateralmente,  para  melhor
adequação  às  finalidades  de  interesse  público,  devendo  as  cláusulas  econômico-financeiras  do
contrato serem revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual;

CONSIDERANDO que, nos termos artigo 104, § 1º, da Lei nº. 14.133/2021 e artigo 58, §
1º  da  Lei  nº.  8.666/1993,  as  cláusulas  econômico-financeiras  e  monetárias  dos  contratos  não
poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado;
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CONSIDERANDO que, nos termos do §4º do artigo 9º da Lei nº 8.987/1995, em havendo
alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder
concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente a alteração;

CONSIDERANDO que  o  Hospital  Regional  de  Toledo  foi  inaugurado  no  dia  06  de
outubro de 2023, tendo suas atividades iniciadas no dia 09 de outubro de 2023;

CONSIDERANDO que  eventual  fechamento  do  Hospital,  até  nova abertura,  em data
imprevisível, depreciará a estrutura e equipamentos lá instalados, além de postergar atendimentos
SUS, gerando um prejuízo inestimável para a população;

CONSIDERANDO que,  em Reunião Administrativa realizada em 07 de novembro de
2023, conforme ata de evento 4.57 do Procedimento Preparatório, não foram verificados óbices à
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta,  desde que respeitados os limites do contrato
administrativo para o fim de evitar o aporte de recursos públicos para o custeio do hospital, o que,
contudo,  não  impediria  a  compensação  financeira  da  concessionária,  para  fins  de  reequilíbrio
contratual,  dos  eventuais  prejuízos  decorrentes  de  uma  completa  vedação  de  exploração  das
atividades de forma particular,  na lógica do sistema privado, onde se cobra de algum modo do
usuário pelos serviços prestados;

CONSIDERANDO que, por meio do Contrato Administrativo nº 0523/2023, o Município
de Toledo pactou com  o Instituto de Desenvolvimento,  Ensino e  Assistência  à  Saúde (IDEAS)
contrato de concessão onerosa, o qual estipula o dever da concessionária de prestar os serviços de
assistência à saúde à população usuária do SUS no percentual mínimo de 85% e a possibilidade de
explorar,  no máximo total de 15% na rede privada (convênios,  planos e pacientes particulares),
havendo mútuo acordo entre  as partes do referido contrato em atender 100% SUS, mediante a
indenização de eventual deficit econômico-financeiro gerado pela impossibilidade de explorar o
15% da capacidade do hospital na lógica do sistema privado,

RESOLVEM

Celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com fulcro
no artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, mediante os seguintes TERMOS:

Cláusula  Primeira.  O  Município  de  Toledo,  através  do  Contrato  Administrativo  nº
0523/2023,  pactou  como  concessionária  dos  serviços  públicos  médicos,  a  serem  prestados  na
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estrutura do Hospital Regional de Toledo, o Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à
Saúde (IDEAS), e, por esse contrato de concessão, a concessionária:

I – deveria utilizar o mínimo de 85% (oitenta e cinco por certo) da capacidade do hospital
para a prestação de serviços de assistência à saúde à população usuária do Sistema Único de Saúde
(SUS); e

II – poderia utilizar o máximo de 15% (quinze por cento) da capacidade do hospital para
exploração de serviços médicos, na lógica do sistema privado, onde se cobra do usuário, de algum
modo, pelos serviços prestados.

Parágrafo  único.  As  principais  fontes  de  receita  da  concessionária,  conforme  esse
contrato,  eram  representadas  pelo  valor  faturado  pela  prestação  de  serviços  ao  SUS,  com  a
utilização de no mínimo 85% (oitenta e cinco por cento) da capacidade do hospital, e pelo valor
auferido pela venda de serviços de saúde conforme a lógica do sistema privado, com a utilização de
no máximo 15% (quinze por cento) da capacidade do nosocômio.

Cláusula Segunda.  O Município de Toledo e o Instituto de Desenvolvimento, Ensino e
Assistência  à  Saúde  (IDEAS),  por  este  instrumento,  declaram  que  acatam  na  íntegra  a
Recomendação Administrativa nº 11/2023, expedida pela 2ª Promotoria de Justiça de Toledo, e,
como consequência, agora assumem a obrigação de destinar 100% (cem por cento) da capacidade
do Hospital Regional de Toledo para a prestação de serviços de assistência à saúde à população
usuária do Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo  único.  Como  consequência  das  obrigações  aqui  assumidas  e  diante  do
acatamento da Recomendação Administrativa nº 11/2023, expedida pela 2ª Promotoria de Justiça de
Toledo,  fica  defeso  ao  Instituto  de  Desenvolvimento,  Ensino  e  Assistência  à  Saúde  (IDEAS)
explorar, na estrutura do Hospital Regional de Toledo, qualquer serviço de saúde segundo a lógica
do  sistema  privado,  no  âmbito  da  qual  se  cobra  do  usuário,  de  algum  modo,  pelos  serviços
prestados.

Cláusula  terceira. As  partes  concordam  que  a  proibição  da  exploração  de  serviços,
segundo a lógica do sistema privado, no âmbito do qual se cobra de algum modo do usuário, na
forma aqui pactuada, poderá, eventualmente, causar danos ao Instituto de Desenvolvimento, Ensino
e Assistência à Saúde (IDEAS), que tinha, ao tempo da assinatura do contrato, a programação de
explorar esse tipo de serviço, e com isso auferir a respectiva receita, de modo a equilibrar a equação
econômico-financeira do contrato.
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Cláusula quarta. O Município de Toledo assume a obrigação de indenizar o Instituto de
Desenvolvimento,  Ensino  e  Assistência  à  Saúde  (IDEAS),  no  valor  correspondente  aos  danos
referidos  na  cláusula  terceira,  a  ser  apurado  conforme os  critérios  mínimos  aqui  estipulados  e
cronograma ou periodicidade  a  ser  definido  entre  eles,  cujo  montante  será  debitado do Fundo
Municipal de Saúde.

Parágrafo primeiro. Para aferição do valor da eventual indenização, deverá o Município
de Toledo averiguar e indenizar a concessionária em valor que represente tão somente o eventual
deficit  econômico-financeiro  gerado  pela  execução  do  contrato  de  concessão  nas  condições
assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta.

Parágrafo  segundo.  O valor  eventualmente  apurado deverá  representar  tão somente  o
deficit  eventualmente  causado  à  concessionária  pela  proibição  de  exploração,  na  estrutura  do
Hospital Regional de Toledo, de qualquer serviço de saúde na lógica do sistema privado, onde se
cobra de algum modo do usuário.

Parágrafo terceiro. Não será passível de indenização deficit originário por má gestão da
concessionária, gerado por dolo, por negligência, imperícia ou imprudência, cuja autoria possa ser
atribuída à concessionária ou a terceiros por ela contratados, verificados quando da execução do
contrato de concessão.

Cláusula quinta. O Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde (IDEAS)
é entidade filantrópica, sem fins lucrativos, e por isso as partes concordam que, para apuração do
valor dos eventuais danos referidos na cláusula terceira, não se deve contabilizar no valor a ser
indenizado  eventuais  expectativas  de  lucros,  que  seriam auferidos  na  execução  do contrato  de
concessão.

Cláusula  sexta.  O  Município  de  Toledo  e  o  Instituto  de  Desenvolvimento,  Ensino  e
Assistência à Saúde (IDEAS) concordam que não haverá dano a ser indenizado se, na execução do
contrato de concessão, através de diversas fontes, a concessionária lograr auferir receita bastante
para financiar a prestação de serviços nos moldes aqui pactuados no Hospital Regional de Toledo.

Parágrafo  único.  Nas  condições  e  critérios  estipulados  neste  termo,  o  valor  a  ser
indenizado  deve  ser  suficiente  para  tão  somente  manter  a  equação  econômico-financeira  da
concessão do serviço público.

Cláusula sétima. O Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde (IDEAS),
para viabilizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Município de Toledo neste Termo de
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Ajustamento  de  Conduta,  deverá  disponibilizar,  sempre  que  solicitado,  todo  e  qualquer  dado,
documento, informação, inclusive dados bancários e fiscais, protegidos ou não pelo sigilo, tudo que
for necessário ao Município para auditar alegações de danos, a fim de lhe possibilitar a entrega de
justa e escorreita indenização.

Cláusula oitava. O Município de Toledo constituirá, por decreto, comissão composta por
no mínimo 05 (cinco) servidores de carreira, que terão a incumbência de aferir o valor dos eventuais
danos descritos neste  termo, para justificar,  documentar e subsidiar  a decisão administrativa de
indenização  ao  Instituto  de  Desenvolvimento,  Ensino e  Assistência  à  Saúde (IDEAS),  e  assim
cumprir as obrigações aqui assumidas.

Parágrafo único.  Segundo a discricionariedade do gestor do Município de Toledo, em
substituição a essa comissão, poderá ser contratado, na forma da lei, serviços de auditoria, para
conferência da gestão, da administração e das contas do Instituto de Desenvolvimento, Ensino e
Assistência à Saúde (IDEAS), a fim de viabilizar e legitimar o pagamento das indenizações aqui
previstas.

Cláusula nona. Estipulam as partes que o presente Termo de Ajustamento de Conduta,
com  suas  cláusulas  e  condições,  somente  terá  eficácia  de  título  executivo  se  e  quando  for
homologado pelo  Conselho Superior  do Ministério  Público  do Estado do Paraná  e  pelo  Poder
Judiciário.

Parágrafo primeiro.  Na hipótese de não homologação, este Termo de Ajustamento de
Conduta fica de pleno direito rescindido.

Parágrafo segundo. A data de início da vigência das condições e cláusulas pactuadas no
presente ajuste será a data da publicação última da decisão de homologação.

Parágrafo  terceiro.  No  momento  próprio,  poderá  qualquer  das  partes  levar  este
documento à homologação judicial.

Cláusula décima. Entrando em vigor este Termo de Ajustamento de Conduta, na forma da
cláusula  nona,  o  seu  descumprimento  pelo  Município  de  Toledo  ou  pelo  Instituto  de
Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde (IDEAS) ensejará na aplicação de multa diária, no
importe  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  cujo  montante,  eventualmente  apurado,  deverá  ser
revertido ao Fundo de Saúde do Município de Toledo.

Cláusula  décima  primeira.  Em  razão  da  assinatura  deste  Termo  de  Ajustamento  de
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Conduta,  fazendo  uso  de  sua  discricionariedade  administrativa,  o  Chefe  do  Poder  Executivo
Municipal informa que providenciará, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a retirada do projeto de lei
n. 168/2023, que atualmente está pendente de apreciação pela Câmara de Vereadores do Município
de Toledo.

Cláusula  décima  segunda.  Em  razão  da  assinatura  deste  Termo  de  Ajustamento  de
Conduta, o Município de Toledo e o Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde
(IDEAS)  informam  que,  desde  a  assinatura  deste  termo,  acatam  na  íntegra  a  Recomendação
Administrativa  nº  11/2023,  expedida  pela  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Toledo,  e,  como
consequência, declararam  que  destinarão  100%  (cem  por  cento)  da  capacidade  do  Hospital
Regional de Toledo para a prestação de serviços de assistência à saúde à população usuária do
Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo único. Em razão da opção retratada no  caput desta cláusula, supostos danos
sofridos pelo Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde (IDEAS), eventualmente
verificados  no  período  compreendido  entre  a  data  do  início  das  atividades  e  a  definitiva
homologação do Termo de Ajustamento de Conduta, serão indenizados pelo Município de Toledo,
em prazo a ser definido entre eles, conforme o cronograma ou a periodicidade referidos na cláusula
quarta.

Por fim, por estarem compromissados, assinam as partes digitalmente este TERMO, que
terá eficácia de título executivo, na forma aqui pactuada.

Toledo, 10 de novembro de 2023.

José Roberto Moreira
Promotor de Justiça

 Luis Adalberto Beto Lunitti Pagnussatt
Prefeito do Município de Toledo

Sandro Natalino Demetrio
 Diretor Executivo do Instituto de

Desenvolvimento, Ensino e Assistência à
Saúde - IDEAS

Mauri Ricardo Reffatti
Procurador-Geral do Município de Toledo
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Realizada às oito horas do dia doze do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, sob 
a presidência do Senhor Procurador-Geral de Justiça GILBERTO GIACOIA, com a participação 
dos Senhores Conselheiros RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO, ARION ROLIM 
PEREIRA, LEONIR BATISTI, NEY ROBERTO ZANLORENZI, TEREZINHA DE JESUS SOUZA 
SIGNORINI, SILVIO COUTO NETO e GILDELENA ALVES DA SILVA, além da Senhora Corregedora-
Geral do Ministério Público, ROSANGELA GASPARI. De início, foi aprovada a ata da 14ª Sessão 
Ordinária do Conselho Superior, ano 2023. Na sequência, seguiu-se pelas deliberações acerca 
dos procedimentos de movimentação na carreira: Protocolo nº 12.903/23. Interessados: 
Promotores de Justiça de entrância final. Objeto: REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, 
ao cargo de Promotor de Justiça da 12ª Promotoria de Justiça do Foro Central da Comarca 
de entrância final da Região Metropolitana de MARINGÁ - Edital CSMP nº 117/23. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS SOUZA SIGNORINI. Para o provimento do cargo de Promotor 
de Justiça da 12ª Promotoria de Justiça do Foro Central da Comarca de entrância final da 
Região Metropolitana de MARINGÁ, por remoção, pelo critério de merecimento, o CSMP 
aferiu que foram requerentes os Promotores de Justiça: 3º QUINTO (185 a 276); 01. CARLA 
CRISTINA CASTNER MARTINS (234), CRM Maringá - 19ª Promotoria; 02. ANDRÉA FABIANA 
PUSSI BARADEL (237), CRMM - Paiçandu - 2ª Promotoria; 4º QUINTO (277 a 368); 03. WILSON 
EUCLIDES GUAZZI MASSALI (288), CRM Maringá - Promotor de Justiça Substituto 1; 04. ANDRÉ 
DEL GROSSI ASSUMPÇÃO (338), CRMM - Nova Esperança - 1ª Promotoria; 05. RICARDO 
BARISON GARCIA (350); CRMM - Marialva - 2ª Promotoria; 5º QUINTO (369 a 460 e demais); 
06. JOSÉ JÚLIO DE ARAUJO CLETO NETO (409) – (desistiu); 07. RENATA URCECINA DE 
ALBUQUERQUE DRUMOND (426), CRMM - Paiçandu - 1ª Promotoria; 08. FELIPE SEGURA 
GUIMARÃES ROCHA (428) – Fig. 1 vez, Cascavel - 14ª Promotoria; 09. VIVIAN CHRISTIANE 
SANTOS KLOCK (429), Apucarana - 3ª Promotoria; 10. PEDRO GABRIEL HAYASHI ALMEIDA 
MACHADO (444), Paranavaí - 1ª Promotoria; 11. JOSÉ PAULO MONTESINO GOMES DA SILVA 
(449), Cianorte - 5ª Promotoria; 12. MARCO FELIPE TORRES CASTELLO (453), Umuarama - 7ª 
Promotoria. O Conselho, à unanimidade, indicou para comporem lista os Promotores de 
Justiça CARLA CRISTINA CASTNER MARTINS, ANDRÉA FABIANA PUSSI BARADEL e WILSON 
EUCLIDES GUAZZI. Na sequência, o Conselho Superior indicou à remoção, por unanimidade, a 
Promotora de Justiça CARLA CRISTINA CASTNER MARTINS. DECISÃO Nº 1522/23: Vistos, 
relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no inciso I, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, por unanimidade, escolheu à remoção a 
Promotora de Justiça CARLA CRISTINA CASTNER MARTINS e integraram lista os Promotores 
de Justiça ANDRÉA FABIANA PUSSI BARADEL e WILSON EUCLIDES GUAZZI MASSALI, nos 
termos do § 3º, do art. 115, da supramencionada Lei Complementar. O cargo decorrente, 
Promotor de Justiça da 19ª Promotoria de Justiça da Comarca de entrância final da Região 
Metropolitana de Maringá, deverá ser provido por remoção, pelo critério de antiguidade, com 
manutenção da promoção, pelo critério de antiguidade, haja vista que do último Edital (nº 
121/23) constou remoção, por merecimento, a fim de que se cumpra o princípio da 
alternância. Protocolo nº 12.907/23. Interessados: Promotores de Justiça de entrância 
intermediária. Objeto: PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, ao cargo de 18º Promotor 
de Justiça da Comarca de entrância final de CASCAVEL - Edital CSMP nº 120/23. Relator: 
Conselheiro SILVIO COUTO NETO. Para o provimento do cargo de 18º Promotor de Justiça da 
Comarca de entrância final de CASCAVEL, por promoção, pelo critério de antiguidade, haja 
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vista a ausência de candidatos à remoção, o CSMP aferiu que foram requerentes os 
Promotores de Justiça: 01. CLÁUDIA JULIANA ALMEIDA ERBANO (46), Lapa - 1ª Promotoria; 
02. JOSÉ DE OLIVEIRA JÚNIOR (48), Chopinzinho - 2ª Promotoria; 03. GLADYSON SADAO 
ISHIOKA (49), Astorga - 2ª Promotoria; 04. FABIO ANTONIO CAMARGO NEVES (51), Colorado 
- 1ª Promotoria; 05. RODRIGO DE ASSUMPÇÃO ARAÚJO AZEVEDO (54), São Miguel do Iguaçu 
- 1ª Promotoria; 06. SIMONE BERCI FRANÇOLIN (57), Castro - 4ª Promotoria; 07. FILIPE ASSIS 
COELHO (59), Pitanga - 1ª Promotoria; 08. WILSON DORNELAS RODRIGUES FILHO (60), Rio 
Branco do Sul - 2ª Promotoria; 09. BRUNO HENRIQUE PRINCIPE FRANÇA (62), Coronel Vivida. 
O Senhor Conselheiro-Relator indicou a Promotora de Justiça CLÁUDIA JULIANA ALMEIDA 
ERBANO, no que foi acompanhado pelos demais Conselheiros. DECISÃO Nº 1523/23: Vistos, 
relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no inciso III, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, por unanimidade, indicou à promoção a Promotora 

de Justiça CLÁUDIA JULIANA ALMEIDA ERBANO, mais antiga dos concorrentes, nos termos do 
art. 104, "caput", da supradita Lei Complementar. O cargo decorrente, 1º Promotor de Justiça da 
Comarca de entrância intermediária de Lapa, deverá ser provido por remoção, pelo critério de 
merecimento, e promoção, pelo critério de merecimento, haja vista que dos últimos Editais (nºs 
122/23 e 119/23) constou remoção, por antiguidade, e promoção, pelo critério de antiguidade, a 

fim de que se cumpra o princípio da alternância. Protocolo nº 12.908/23. Interessados: 
Promotores de Justiça de entrância intermediária. Objeto: PROMOÇÃO, pelo critério de 
MERECIMENTO, ao cargo de Promotor de Justiça Substituto 2 da Comarca de entrância final 
de PARANAGUÁ - Edital CSMP nº 121/23. Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. 
Para o provimento do cargo de Promotor de Justiça Substituto 2 da Comarca de entrância final 
de PARANAGUÁ, por promoção, pelo critério de merecimento, haja vista a ausência de 
candidatos à remoção, o CSMP aferiu que constou como remanescente de lista o Promotor 
de Justiça JOÃO EDUARDO ANTUNES MIRAIS, e que foram requerentes os Promotores de 
Justiça: 2º QUINTO (21 a 40); 01. JOÃO EDUARDO ANTUNES MIRAIS (40) – Rem. 2 vezes, 
Jaguariaíva - 1ª Promotoria; 3º QUINTO (41 a 60); 02. CLÁUDIA JULIANA ALMEIDA ERBANO (já 
promovida anteriormente); 03. JOSÉ DE OLIVEIRA JÚNIOR (47), Chopinzinho - 2ª Promotoria; 
04. GLADYSON SADAO ISHIOKA (48), Astorga - 2ª Promotoria; 05. FABIO ANTONIO CAMARGO 
NEVES (50), Colorado - 1ª Promotoria; 06. JOSÉ TIAGO CHESINE GÓIS (52), Colorado - 2ª 
Promotoria; 07. RODRIGO DE ASSUMPÇÃO ARAÚJO AZEVEDO (53), São Miguel do Iguaçu - 1ª 
Promotoria; 08. GUILHERME FRANCHI DA SILVA SANTOS (54), Cornélio Procópio - 2ª 
Promotoria; 09. SIMONE BERCI FRANÇOLIN (56), Castro - 4ª Promotoria; 10. FILIPE ASSIS 
COELHO (58), Pitanga - 1ª Promotoria; 11. WILSON DORNELAS RODRIGUES FILHO (59), Rio 
Branco do Sul - 2ª Promotoria; 4º QUINTO (61 a 80); 12. BRUNO HENRIQUE PRINCIPE FRANÇA 
(61), Coronel Vivida. Em primeiro lugar, examinado o nome do remanescente, foi mantido, 
por unanimidade. A seguir, o CSMP resolveu indicar para comporem lista, por unanimidade, 
os Promotores de Justiça JOSÉ DE OLIVEIRA JÚNIOR e GLADYSON SADAO ISHIOKA. Na 
sequência, o Conselho Superior indicou à promoção, por unanimidade, o Promotor de Justiça 

JOÃO EDUARDO ANTUNES MIRAIS. DECISÃO Nº 1524/23: Vistos, relatados e discutidos os 
autos, o Conselho, com fundamento no inciso I, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 
85, de 27.12.99, por unanimidade, escolheu à promoção o Promotor de Justiça JOÃO 
EDUARDO ANTUNES MIRAIS e integraram lista os Promotores de Justiça JOSÉ DE OLIVEIRA 
JÚNIOR e GLADYSON SADAO ISHIOKA, nos termos do “caput”, do art. 102, combinado com os 
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incisos I a XI, do art. 108, do mencionado Diploma Legal. O cargo decorrente, 1º Promotor de 
Justiça da Comarca de entrância intermediária de Jaguariaíva, deverá ser provido por 
remoção, pelo critério de antiguidade, e promoção, pelo critério de antiguidade, haja vista que 
do último Edital (nº 126/23) constou remoção, por merecimento, e promoção, pelo critério de 

merecimento, a fim de que se cumpra o princípio da alternância. Protocolo nº 12.904/23. 
Interessados: Promotores de Justiça de entrância intermediária. Objeto: REMOÇÃO, pelo 
critério de ANTIGUIDADE, ao cargo de 2º Promotor de Justiça da Comarca de entrância 
intermediária de ANTONINA - Edital CSMP nº 118/23. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES 
DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. Para o provimento do cargo de 2º Promotor de Justiça da 
Comarca de entrância intermediária de ANTONINA, por remoção, pelo critério de antiguidade, 
o CSMP aferiu que foi requerente a Promotora de Justiça: 01. CAROLINA NISHI COELHO (76), 
Quedas do Iguaçu - 1ª Promotoria. O Senhor Conselheiro-Relator indicou a Promotora de 
Justiça CAROLINA NISHI COELHO, no que foi acompanhado pelos demais. DECISÃO Nº 
1525/23: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no inciso III, 
do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, por unanimidade, indicou à 
remoção a Promotora de Justiça CAROLINA NISHI COELHO, candidata única, nos termos do § 
1º, do art. 115, da supramencionada Lei Complementar. O cargo decorrente, 1º Promotor de 
Justiça da Comarca de entrância intermediária de Quedas do Iguaçu, deverá ser provido por 
remoção, pelo critério de merecimento, com manutenção da promoção, pelo critério de 
merecimento, haja vista que do último Edital (nº 127/23) constou remoção, por antiguidade, a 

fim de que se cumpra o princípio da alternância. Protocolo nº 12.905/23. Interessados: 
Promotores de Justiça de entrância intermediária. Objeto: REMOÇÃO, pelo critério de 
MERECIMENTO, ao cargo de Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária de 
BELA VISTA DO PARAÍSO - Edital CSMP nº 119/23. Relator: Conselheiro ARION ROLIM 
PEREIRA. Para o provimento do cargo de Promotor de Justiça da Comarca de entrância 
intermediária de BELA VISTA DO PARAÍSO, por remoção, pelo critério de merecimento, o CSMP 
aferiu que foram requerentes os Promotores de Justiça: 4º QUINTO (61 a 80); 01. DANILLO 
PAZ LEME (69), Andirá - 2ª Promotoria; 02. OSEAS VOGLER (77), Jaguariaíva - 2ª Promotoria; 
03. LUCAS FRANCO DE PAULA (78) – Fig. 1 vez, Marechal Cândido Rondon - 3ª Promotoria. O 
Conselho, à unanimidade, indicou para comporem lista os Promotores de Justiça DANILLO PAZ 
LEME, OSEAS VOGLER e LUCAS FRANCO DE PAULA. Na sequência, o Conselho Superior indicou 
à remoção, por maioria, o Promotor de Justiça LUCAS FRANCO DE PAULA. Obteve voto o 
Promotor de Justiça DANILLO PAZ LEME. DECISÃO Nº 1526/23: Vistos, relatados e discutidos 
os autos, o Conselho, com fundamento no inciso I, do art. 32, da Lei Complementar Estadual 
nº 85, de 27.12.99, por maioria, escolheu à remoção o Promotor de Justiça LUCAS FRANCO 
DE PAULA e integraram lista os Promotores de Justiça DANILLO PAZ LEME e OSEAS VOGLER, 
nos termos do § 3º, do art. 115, da supramencionada Lei Complementar. O cargo decorrente, 
3º Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária de Marechal Cândido Rondon, 
deverá ser provido por remoção, pelo critério de antiguidade, com manutenção da promoção, 
pelo critério de antiguidade, haja vista que do último Edital (nº 128/23) constou remoção, por 
merecimento, a fim de que se cumpra o princípio da alternância. Protocolo nº 12.909/23. 
Interessados: Promotores de Justiça de entrância inicial. Objeto: PROMOÇÃO, pelo critério de 
ANTIGUIDADE, ao cargo de 1º Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária 
de LARANJEIRAS DO SUL - Edital CSMP nº 122/23. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. Para 
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o provimento do cargo de 1º Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária de 
LARANJEIRAS DO SUL, por promoção, pelo critério de antiguidade, o CSMP aferiu que foram 
requerentes os Promotores de Justiça: 01. DIEGO RINALDI CÓRDOVA (31), Ortigueira; 02. 
JULYETH ALAMINI DOS SANTOS (32), Catanduvas; 03. ANDRÉ RUIZ PRATES (34), Nova 
Londrina; 04. JOSMAICO GESTEIRA PEDROSO (36), Paranacity; 05. PEDRO TENÓRIO SOARES 
VIEIRA TAVARES (37), São João; 06. MATEUS ALVES DA ROCHA (45), Teixeira Soares. O Senhor 

Conselheiro-Relator indicou o Promotor de Justiça DIEGO RINALDI CÓRDOVA, no que foi 
acompanhado pelos demais Conselheiros. DECISÃO Nº 1527/23: Vistos, relatados e discutidos os 
autos, o Conselho, com fundamento no inciso III, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, 

de 27.12.99, por unanimidade, indicou à promoção o Promotor de Justiça DIEGO RINALDI 
CÓRDOVA, mais antigo dos concorrentes, nos termos do art. 104, "caput", da supradita Lei 
Complementar. O cargo decorrente, Promotor de Justiça da Comarca de entrância inicial de 
Ortigueira, deverá ser provido por remoção, pelo critério de antiguidade, e promoção, pelo 
critério de antiguidade, haja vista que do último Edital (nº 116/23) constou remoção, por 
merecimento, e promoção, pelo critério de merecimento, a fim de que se cumpra o princípio da 

alternância. Protocolo nº 12.910/23. Interessados: Promotores Substitutos. Objeto: 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, ao cargo de Promotor Substituto da 22ª Seção 
Judiciária com sede na Comarca de entrância intermediária de ASSAÍ - Edital CSMP nº 
123/23. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI. Para o provimento do cargo de 
Promotor Substituto da 22ª Seção Judiciária com sede na Comarca de entrância intermediária 
de ASSAÍ, por remoção, pelo critério de merecimento, o CSMP aferiu que foram requerentes 
os Promotores Substitutos: 4º QUINTO (31 a 40); 01. IBERÊ BARACIOLI CATANOZI (39), Pinhão 
- 71ª Seção Judiciária; 5º QUINTO (41 a 50 e demais); 02. MATEUS BEGNINI DE ALMEIDA (46), 
Colorado - 39ª Seção Judiciária. O Conselho, à unanimidade, indicou para comporem lista os 
Promotores Substitutos IBERÊ BARACIOLI CATANOZI e MATEUS BEGNINI DE ALMEIDA. Na 
sequência, o Conselho Superior indicou à remoção, por unanimidade, o Promotor Substituto 
IBERÊ BARACIOLI CATANOZI. DECISÃO Nº 1528/23: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
Conselho, com fundamento no inciso I, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 
27.12.99, por unanimidade, escolheu à remoção o Promotor Substituto IBERÊ BARACIOLI 
CATANOZI e integrou lista o Promotor Substituto MATEUS BEGNINI DE ALMEIDA, nos termos 
do § 3º, do art. 115, da supramencionada Lei Complementar. O cargo decorrente, Promotor 
Substituto da 71ª Seção Judiciária com sede na Comarca de entrância intermediária de 
Pinhão, deverá ser provido por remoção, pelo critério de merecimento, haja vista que do 
último Edital (nº 124/23) constou remoção, por antiguidade, a fim de que se cumpra o 
princípio da alternância. Na sequência, seguiu-se o julgamento do protocolo 08 da pauta, de 
Relatoria do Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. Protocolo nº 
15923/2017. Interessada: LETÍCIA GIOVANINI GARCIA. Objeto: Remessa de cópia da 
dissertação apresentada em curso de mestrado, em atendimento ao art. 10, da Resolução nº 
01/2022 CSMP - Livro "Mulheres, Política e Direitos Políticos". Relator: Conselheiro RICARDO 
PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1529/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, pela aprovação da documentação apresentada pela Promotora de Justiça e pela 
remessa de cópia da dissertação ao Gabinete da Subprocuradoria-Geral para Assuntos de 
Planejamento Institucional e à Escola Superior do Ministério Público. Logo após, o Senhor 
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Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO propôs homologação de TACs, 
nos seguintes autos: Inquérito Civil nº 0034.23.000282-5 (e-PROMP). Interessada: 
Promotoria de Justiça de CERRO AZUL. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de 
Conduta e Arquivamento. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE 
MARANHÃO. DECISÃO Nº 1530/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0043.23.000822-9 (e-PROMP). Interessada: 3ª Promotoria de Justiça de CORNÉLIO 
PROCÓPIO. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e Arquivamento. 
Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1531/23. 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de 
ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º 
da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto 
nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.22.000944-0. Interessado: GAEMA - Regional 
Pato Branco. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e Arquivamento. 
Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1532/23. 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de 
ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º 
da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto 
nº 1/2019-PGJ/CGMP. Na sequência, o Senhor Conselheiro RICARDO PIRES DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO propôs o desprovimento do recurso e a homologação do Termo 
de Ajustamento de Conduta e do arquivamento, nos seguintes autos: Inquérito Civil nº 
0104.22.000624-1. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de PARANAVAÍ. Objeto: Recurso 
Administrativo e Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e Arquivamento. 
Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1533/23. 
Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado 
com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 
20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação 
recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do 
voto do Relator, deliberando, na sequência, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
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com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Logo após, o Senhor Conselheiro 
RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO propôs homologação de TACs e ANPCs nos 
seguintes autos: Inquérito Civil nº 0105.23.001110-5 (e-PROMP). Interessado: GAEMA - 
Regional Pato Branco. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e 
Arquivamento. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. 
DECISÃO Nº 1534/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do 
compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato 
Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento 
no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001144-4 (e-
PROMP). Interessado: GAEMA – Regional de Pato Branco. Objeto: Homologação de Termo de 
Ajustamento de Conduta e Arquivamento. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1535/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0105.23.001237-6 (e-PROMP). Interessado: GAEMA - Regional Pato Branco. Objeto: 
Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e Arquivamento. Relator: Conselheiro 
RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1536/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos 
do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com 
fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Inquérito Civil nº 0105.23.001238-4 (e-PROMP). Interessado: GAEMA - Regional Pato Branco. 
Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e Arquivamento. Relator: 
Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1537/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Procedimento Administrativo nº 0102.23.000296-0. Interessada: Promotoria de 
Justiça de PARANACITY. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta. Relator: 
Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1538/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade 
e nos termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de autocomposição que será 
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submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 120 do Ato Conjunto 
001/2019-PGJ/CGMP. Procedimento Administrativo nº 0107.23.000336-3. Interessada: 
Promotoria de Justiça de PÉROLA. Objeto: Proposta de Acordo de Não Persecução Civil que 
será submetida à homologação judicial. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1539/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela aprovação da proposta de autocomposição que será submetida à homologação judicial, 
com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. Procedimento 
Administrativo nº 0027.23.000488-2. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de CAPANEMA. 
Objeto: Proposta de Acordo de Não Persecução Civil que será submetida à homologação 
judicial. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 
1540/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, 
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de acordo de 
não persecução cível que será submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 
135 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0151.20.001302-8. Interessada: 
5ª Promotoria de Justiça de UMUARAMA. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de 
Conduta e Arquivamento. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE 
MARANHÃO. DECISÃO Nº 1541/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Procedimento Administrativo 
nº 0023.23.001230-6. Interessada: 4ª Promotoria de Justiça de CAMPO LARGO. Objeto: 
Proposta de Termo de Ajustamento de Conduta que será submetida à homologação judicial. 
Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1542/23. 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de 
autocomposição que será submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 120 
do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. A seguir, o Senhor Conselheiro RICARDO PIRES DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO propôs conversão em diligência que foi acolhida pelo Colegiado 
à unanimidade: Inquérito Civil nº 0051.23.001137-4 (e-PROMP). Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de FAZENDA RIO GRANDE. Objeto: Declinação de Atribuição - apurar eventual 
direcionamento da licitação Pregão Presencial nº 45/2010, Município de Fazenda Rio Grande. 
Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO nº 1543/23: 
Vistos, relatados e discutidos, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por 
unanimidade e nos termos do voto do Senhor Relator, com fundamento no artigo 19, inc. II e 
parágrafos, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, converteu em 
diligência o Inquérito Civil, com remessa ao Ministério Público Federal. Na sequência, o 
Senhor Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO propôs o desprovimento 
do recurso nos seguintes autos: Notícia de Fato nº 0027.23.000302-5 (e-PROMP). 
Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de CAPANEMA. Objeto: Recurso Administrativo - apurar 
notícia do Conselho Regional de Medicina do Paraná – CRM relatando possíveis 
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irregularidades na Rede Municipal de Saúde de Planalto. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES 
DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1544/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, 
da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação recursal interposta e 
decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator. 
Notícia de Fato nº 0085.23.000871-7 (e-PROMP). Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de 
MARECHAL CÂNDIDO RONDON. Objeto: Recurso Administrativo - apurar denúncia acerca da 
destinação inadequada de trator adquirido pelo município de Marechal Cândido Rondon. 
Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1545/23. 
Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado 
com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 
20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação 
recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do 
voto do Relator. Notícia de Fato nº 0085.23.000999-6 (e-PROMP). Interessada: 1ª Promotoria 
de Justiça de MARECHAL CÂNDIDO RONDON. Objeto: Recurso Administrativo - adotar 
providências para garantir ao representado acesso a suplemento alimentar adequado ao seu 
quadro clínico. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO. 
DECISÃO Nº 1546/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 
24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, 
de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público conheceu da irresignação recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do 
recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator. Notícia de Fato nº 0088.23.003309-
9 (e-PROMP). Interessada: 14ª Promotoria de Justiça de MARINGÁ. Objeto: Recurso 
Administrativo - apurar possível situação de violação aos direitos à saúde do usuário do SUS, 
em razão de mora injustificável dos entes públicos. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1547/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da 
Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação recursal interposta e 
decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator. 
Notícia de Fato nº 0040.23.000439-8. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de COLORADO. 
Objeto: Recurso Administrativo - Pedido de providências no sentido de que o Ministério 
Público tutele direitos de pessoa com deficiência. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO. DECISÃO Nº 1548/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da 
Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação recursal interposta e 
decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator. Na 
sequência, o Senhor Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO opinou pela 
rejeição da homologação do arquivamento nos seguintes autos: Inquérito Civil nº 
0188.19.000122-5. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de PONTAL DO PARANÁ. Objeto: 
Homologação de Arquivamento - rejeição - apurar noticiado dano ambiental perpetrado no 
município de Pontal do Paraná. Relator: Conselheiro RICARDO PIRES DE ALBUQUERQUE 
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MARANHÃO. DECISÃO Nº 1549/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela rejeição 
da promoção de arquivamento, devendo os autos retornarem à origem, nos termos do artigo 
69, do Ato Conjunto nº 001/2019-PGJ/CGMP. Logo após, o Senhor Conselheiro RICARDO 
PIRES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO votou por homologações de arquivamentos que foram 
acatadas por unanimidade. DECISÃO Nº 1550/23: Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei 
Federal n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99 e artigos 6º, 20 e seu parágrafo 3º, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade e nos termos do voto do 
Senhor Conselheiro, homologaram-se as promoções de arquivamento nos autos de: Inquérito 
Civil nº 0031.23.000306-8 (e-PROMP); Inquérito Civil nº 0108.22.000438-7; Inquérito Civil nº 
0046.22.099613-9; Inquérito Civil nº 0046.23.081159-1 (e-PROMP); Inquérito Civil nº 
0048.22.000231-4;  Inquérito Civil nº 0051.14.000280-2; Inquérito Civil nº 0085.23.000338-7 
(e-PROMP);  Inquérito Civil nº 0133.21.000226-6 e Inquérito Civil nº 0148.21.000484-9. Na 
sequência, seguiu-se o julgamento do protocolo 39 da pauta, de Relatoria do Conselheiro 
ARION ROLIM PEREIRA. Protocolo nº 12962/2023. Interessado: Conselho Nacional do 
Ministério Público. Objeto: Proposta de recomendação sobre critérios para fins de promoção 
e remoção por merecimento e para permuta de integrantes do Ministério Público brasileiro, 
promovendo-se, ainda, a revogação da Resolução CNMP nº 244/2022. Relator: Conselheiro 
ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1551/23: Vistos, relatados e discutidos, o Senhor Relator 
noticiou ao Colegiado a existência de proposta para revogação da Resolução nº 244/2022, do 
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, deixando de promover sugestões no que diz 
respeito à Proposição nº 1.01082/2023-86, pois já decorrido o prazo fixado para tanto, de 05 
(cinco) dias, o que foi acolhido por unanimidade dos Senhores Conselheiros. Logo após, o 
Senhor Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA propôs homologação de TACs e ANPCs nos 
seguintes autos: Procedimento Administrativo nº 0004.23.000393-3. Interessada: 
Promotoria de Justiça de ALTÔNIA. Objeto: Proposta de Acordo de Não Persecução Cível que 
será submetida à homologação judicial. Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO 
Nº 1552/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público 
deliberou, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de 
acordo de não persecução cível que será submetida à homologação judicial, com fundamento 
no artigo 135 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. Procedimento Administrativo nº 
0021.23.000020-6. Interessada: Promotoria de Justiça de CAMPINA DA LAGOA. Objeto: 
Proposta de Acordo de Não Persecução Cível que será submetida à homologação judicial. 
Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1553/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de acordo de não persecução cível 
que será submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 
001/2019-PGJ/CGMP. Procedimento Administrativo nº 0021.23.000084-2. Interessada: 
Promotoria de Justiça de CAMPINA DA LAGOA. Objeto: Proposta de Acordo de Não 
Persecução Cível que será submetida à homologação judicial. Relator: Conselheiro ARION 
ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1554/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
aprovação da proposta de acordo de não persecução cível que será submetida à homologação 
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judicial, com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. Procedimento 
Administrativo nº 0112.23.000444-5. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de PITANGA. 
Objeto: Proposta de Acordo de Não Persecução Cível que será submetida à homologação 
judicial. Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1555/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de acordo de não persecução cível 
que será submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 
001/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0043.23.000755-1 (e-PROMP). Interessada: 3ª 
Promotoria de Justiça de CORNÉLIO PROCÓPIO. Objeto: Aprovação da proposta de Acordo de 
Não Persecução Cível que será submetida à homologação judicial e Homologação do 
Arquivamento. Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1556/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade 
e nos termos do voto do Relator, pela aprovação da proposta de acordo de não persecução 
cível que será submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 143, inciso I do 
Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com 
fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do 
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o 
art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 0036.22.003169-8. 
Interessada: 4ª Promotoria de Justiça de CIANORTE. Objeto: Homologação de Compromisso 
de Ajustamento de Conduta e Arquivamento. Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. 
DECISÃO Nº 1557/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do 
compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato 
Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento 
no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 0068.23.000239-3 (e-
PROMP). Interessada: Promotoria de Justiça de IRETAMA. Objeto: Homologação de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: Conselheiro ARION 
ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1558/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 
0105.23.000869-7 (e-PROMP). Interessado: GAEMA – Regional PATO BRANCO. Objeto:  
Homologação de Compromisso de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: 
Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1559/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento 
no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de 
arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 
(LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do 
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Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito 
Civil n° 0105.23.001228-5 (e-PROMP). Interessado: GAEMA – Regional PATO BRANCO. Objeto: 
Homologação de Compromisso de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: 
Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1560/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento 
no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de 
arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 
(LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito 
Civil n° 0105.23.001231-9 (e-PROMP). Interessado: GAEMA – Regional PATO BRANCO. Objeto: 
Homologação de Compromisso de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: 
Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1561/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento 
no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de 
arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 
(LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito 
Civil n° 0105.23.001236-8 (e-PROMP). Interessado: GAEMA – Regional PATO BRANCO. Objeto 
Homologação de Compromisso de Ajustamento de Conduta e do arquivamento Relator: 
Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1562/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento 
no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de 
arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 
(LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Procedimento Preparatório n° 0148.23.002042-9 (e-PROMP). Interessada: 2ª Promotoria de 
Justiça de TOLEDO. Objeto: Homologação de Compromisso de Ajustamento de Conduta e 
Arquivamento. Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1563/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Na sequência, o Senhor Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA votou pela rejeição 
da homologação do arquivamento nos seguintes autos: Inquérito Civil n° 0188.19.000056-5. 
DECISÃO Nº 1564/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela rejeição da promoção 
de arquivamento, devendo os autos retornarem à origem, nos termos do artigo 69, do Ato 
Conjunto nº 001/2019-PGJ/CGMP. Logo após, o Senhor Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA 
votou por homologações de arquivamentos que foram acatadas por unanimidade. DECISÃO 
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Nº  1565/23: Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), 
combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99 e 
artigos 6º, 20 e seu parágrafo 3º, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público, à unanimidade e nos termos do voto do Senhor Conselheiro, homologaram-se as 
promoções de arquivamento nos autos de: Inquérito Civil n° 0036.18.010644-9; Inquérito Civil 
n° 0046.20.079782-0; Inquérito Civil n° 0046.22.078594-6; Inquérito Civil n° 0051.14.000381-
8; Inquérito Civil n° 0051.16.000461-3; Inquérito Civil n° 0051.19.000147-2; Inquérito Civil n° 
0053.23.002897-8; Procedimento Preparatório n° 0067.22.000442-7; Inquérito Civil n° 
0073.20.000307-4; Inquérito Civil n° 0073.23.000076-9; Inquérito Civil n° 0085.23.000410-4 
(e-PROMP); Inquérito Civil n° 0085.23.000453-4 (e-PROMP – SIGILOSO); Inquérito Civil n° 
0086.17.000427-8; Inquérito Civil nº 0098.19.000227-3; Inquérito Civil nº 0105.22.000016-7; 
Inquérito Civil nº 0113.22.006388-8; Procedimento Preparatório n° 0122.23.000238-0 (e-
PROMP); Inquérito Civil n° 0129.20.000138-3; Inquérito Civil n° 0150.21.000733-5; 
Procedimento Preparatório n° 0158.23.000140-2 (e-PROMP – SIGILOSO) e Inquérito Civil n° 
0212.23.000239-7. Na sequência, o Senhor Conselheiro LEONIR BATISTI propôs homologação 
de TACs e ANPCs nos seguintes autos: Inquérito Civil nº 0063.22.000047-3. Interessada: 
Promotoria de Justiça de ICARAÍMA. Objeto: Proposta de Acordo de não persecução cível e 
homologação de arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº  1566/23: 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação do acordo de não persecução 
cível, com fundamento no artigo 143, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Procedimento Administrativo nº 0063.23.000173-5. Interessada: Promotoria de 
Justiça de ICARAÍMA. Objeto: Proposta de Acordo de não persecução cível que será submetida 
à homologação judicial. Relator:  Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº  1567/23: Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, pela aprovação do acordo de não persecução cível que será 
submetido à homologação judicial, com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto nº 
1/2019-PGJ-CGMP. Procedimento Administrativo nº 0105.23.001292-1. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça de PATO BRANCO. Objeto: Proposta de Acordo de não persecução cível 
que será submetida à homologação judicial. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO 
Nº 1568/23: Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público 
deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação do acordo de não 
persecução cível que será submetido à homologação judicial, com fundamento no artigo 135 
do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP. Inquérito Civil nº 0105.21.000561-4. Interessado: 
GAEMA de PATO BRANCO. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c 
Homologação de arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1569/23. 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de 
ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º 
da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho 
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Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto 
nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.22.000836-8. Interessado: GAEMA de PATO 
BRANCO. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c Homologação de 
arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1570/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, 
com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Inquérito Civil nº 0105.23.001239-2 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO BRANCO. 
Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c Homologação de 
arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1571/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, 
com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Inquérito Civil nº 0105.23.001244-2 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO BRANCO. 
Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c Homologação de 
arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1572/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, 
com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Inquérito Civil nº 0138.18.001080-1. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de SARANDI. 
Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c Homologação de 
arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1573/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, 
com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Inquérito Civil nº 0148.23.001066-9 (e-PROMP). Interessada: 3ª Promotoria de Justiça de 
TOLEDO. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c Homologação de 
arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1574/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, 
com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
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24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Inquérito Civil nº 0151.22.005438-2. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça de UMUARAMA. 
Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta c/c Homologação de 
arquivamento. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1575/23. Vistos, relatados 
e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, 
com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Após, o Senhor Conselheiro LEONIR BATISTI propôs o não conhecimento do recurso nos autos 
de: Notícia de Fato nº 0090.23.000526-7 (e-PROMP). Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
de MATINHOS. Objeto: Recurso Administrativo - apurar eventual negativa do Município em 
arcar com os custos de Conselheira Tutelar para participação em Conferência Estadual. 
Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1576/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto do 
Senhor Relator, deliberou pelo não conhecimento do recurso. Notícia de Fato nº 
0130.23.000456-1 (e-PROMP). Interessado: GEPATRIA de LONDRINA. Objeto: Recurso 
Administrativo - apurar eventuais irregularidades referentes à atuação da Confederação 
Brasileira de Ciclismo. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. DECISÃO Nº 1577/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por unanimidade e 
nos termos do voto do Senhor Relator, deliberou pelo não conhecimento do recurso. 
Procedimento Administrativo nº 0034.23.000297-3. Interessada: Promotoria de Justiça de 
CERRO AZUL. Objeto: Recurso Administrativo - apurar possível situação de risco vivenciada 
pelos idosos P. A. S. e E. V. S., moradores de Dr. Ulysses. Relator: Conselheiro LEONIR BATISTI. 
DECISÃO Nº 1578/23. Vistos, relatados e discutidos, o Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto do Senhor Relator, deliberou pelo 
não conhecimento do recurso. Logo após, o Senhor Conselheiro LEONIR BATISTI votou por 
homologações de arquivamentos que foram acatadas por unanimidade. DECISÃO Nº 
1579/23: Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), 
combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99 e 
artigos 6º, 20 e seu parágrafo 3º, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público, à unanimidade e nos termos do voto do Senhor Conselheiro LEONIR BATISTI,  
homologaram-se as promoções de arquivamento nos autos de: Inquérito Civil nº 
0003.22.000120-4; Inquérito Civil nº 0028.22.000022-9; Inquérito Civil nº 0032.23.000360-3 
(e-PROMP); Inquérito Civil nº 0046.21.157222-0; Inquérito Civil nº 0046.22.113276-7; 
Inquérito Civil nº 0051.15.000439-1; Inquérito Civil nº 0054.22.000034-0; Inquérito Civil nº 
0055.22.000389-5; Inquérito Civil nº 0076.20.000212-9; Inquérito Civil nº 0078.22.005580-6; 
Inquérito Civil nº 0085.23.000410-4 (e-PROMP); Inquérito Civil nº 0090.22.000123-5; 
Inquérito Civil nº 0097.22.000313-7; Inquérito Civil nº 0121.23.000085-7 (e-PROMP); 
Inquérito Civil nº 0122.18.001629-9; Inquérito Civil nº 0130.15.000186-0; Inquérito Civil nº 
0148.23.000132-0; Inquérito Civil nº 0151.21.002718-2; Procedimento Preparatório nº 
0046.23.018547-5 (e-PROMP) e Procedimento Preparatório nº 0077.23.000034-9  (e-
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PROMP). Logo após, o Senhor Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI solicitou a retificação 
do nº 129 da ata, informando o número correto dos autos: 0071.21.000157-5. Na sequência, 
propôs homologação de TACs nos seguintes autos: Inquérito Civil n° 0001.22.000899-7. 
Interessada: 5a Promotoria de Justiça de ALMIRANTE TAMANDARÉ. Objeto: Homologação de 
termo de compromisso de ajustamento de conduta e arquivamento. Relator: Conselheiro NEY 
ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1580/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 
0105.23.001247-5. Interessado: GAEMA de PATO BRANCO. Objeto:  Homologação de termo 
de compromisso de ajustamento de conduta e arquivamento. Relator: Conselheiro NEY 
ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1581/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 
0105.23.000964-6. Interessado: GAEMA - PATO BRANCO. Objeto: Homologação de termo de 
compromisso de ajustamento de conduta e arquivamento. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO 
ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1582/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 
0105.23.001170-9. Interessado: GAEMA -PATO BRANCO. Objeto: Homologação de termo de 
compromisso de ajustamento de conduta e arquivamento. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO 
ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1583/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do 
Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. A seguir, o Senhor Conselheiro 
NEY ROBERTO ZANLORENZI propôs conversão em diligência que foi acolhida pelo Colegiado 
à unanimidade: Inquérito Civil nº 0007.21.000027-4. Interessada: 2a Promotoria de Justiça de 
APUCARANA. Objeto: Declínio de atribuição ao Ministério Público Federal - suposta prática de 
infração às normas urbanísticas, no município de Apucarana-PR. Relator: Conselheiro NEY 
ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO nº 1584/23: Com fundamento no artigo 19, inc. II e 
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parágrafos, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, o Colegiado 
converteu em diligência o Inquérito Civil, com remessa ao Ministério Público Federal. Após, o 
Senhor Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI propôs o não conhecimento do recurso nos 
autos de: Notícia de Fato nº 0027.23.000267-0 (e-promp). Interessada: Promotoria de Justiça 
de CAPANEMA. Objeto: Recurso Administrativo - suposta prática de violação aos direitos 
humanos, especificamente ao direito de moradia, no município de Capanema-PR. Narra o 
representante, de forma genérica, que há necessidade de atuação do Ministério Público na 
remoção de famílias que residem em áreas de risco de desmoronamento/deslizamento. 
Relator: Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1585/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por unanimidade e nos termos 
do voto do Senhor Relator, deliberou pelo não conhecimento do recurso. Notícia de Fato nº 
0046.23.147517-2 (e-promp). Interessada:  1ª Promotoria de Justiça de Proteção ao 
Patrimônio Público de CURITIBA. Objeto: Recurso Administrativo – suposto desrespeito, pelos 
servidores municipais noticiados, de decisão judicial proferida em sede de Agravo de 
Instrumento, pela 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais (autos nº 0001678-
63.2021.8.16.9000), que autorizou a prestação de serviços de ornamentação de urna quando 
da realização de velórios junto ao Serviço Funerário Municipal de Curitiba. Relator: 
Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1586/23. Vistos, relatados e discutidos, 
o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto do 
Senhor Relator, deliberou pelo não conhecimento do recurso. Notícia de Fato nº 
0188.23.000071-6 (e-promp). Interessada: 2a Promotoria de Justiça de PONTAL DO PARANÁ. 
Objeto: Recurso Administrativo - suposta prática de ato de improbidade administrativa, no 
município de Pontal do Paraná-PR. A representante narra irregularidades no pagamento de 
servidor público municipal, uma vez que foi cedido com ônus à Secretaria do Estado da Justiça, 
Família e Trabalho, ao cargo de diretor de departamento. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO 
ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1587/23. Vistos, relatados e discutidos, o Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto do Senhor Relator, 
deliberou pelo não conhecimento do recurso. Na sequência, o Senhor Conselheiro NEY 
ROBERTO ZANLORENZI propôs o desprovimento do recurso nos seguintes autos: Notícia de 
Fato nº 0113.23.002625-5 (e-promp). Interessada: 12a Promotoria de Justiça de PONTA 
GROSSA. Objeto: Recurso Administrativo - suposta prática de ato de improbidade 
administrativa, no município de Ponta Grossa-PR. O representante relata um suposto abuso 
de poder por parte de professores, vinculados ao curso de Engenharia de Materiais na 
Universidade Estadual de Ponta Grossa-UEPG. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO 
ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1588/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 
7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar 
Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público conheceu da irresignação recursal interposta e decidiu pelo desprovimento 
do recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator. Na sequência, o Senhor 
Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI propôs o retorno à origem dos seguintes autos: 
Procedimento Administrativo nº 0088.23.000687-1 (a. f.). Interessado: GAECO – Regional 
Maringá. Objeto: Recurso Administrativo - controle externo da atividade policial, no município 
de Mandaguari-PR. O trabalho consiste em monitorar o andamento do boletim de ocorrência 
nº 2023/168830 e do Inquérito Policial Militar nº 204/2023 no sistema EPROC, que se referem 
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a um confronto armado com lesão corporal. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI. 
DECISÃO Nº 1589/23. Vistos, relatados e discutidos, o Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto do Senhor Relator, deliberou pelo 
retorno dos autos à origem, com as baixas necessárias pela Secretaria deste e. CSMP. Logo 
após, o Senhor Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI apresentou em mesa os seguintes 
autos: Inquérito Civil n. 0130.21.000534-9. Interessado: Município de Santa Mariana. Objeto: 
Homologação de Acordo de não persecução civil. Suposta prática de improbidade 
administrativa - diárias recebidas pelo Secretário Municipal. Conversão em diligência para o 
fim de abordar todos os elementos necessários, considerando que o acordo aborda tão 
somente o ressarcimento. DECISÃO Nº 1590/23: Vistos, relatados e discutidos, o Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto do Senhor 
Relator, deliberou pelo retorno dos autos à origem, para que a Promotoria de Justiça promova 
as adequações necessárias. Procedimento Administrativo n. 0070.19.000281-9. Interessada: 
Promotoria de Jacarezinho. Assunto: Homologação de TAC. DECISÃO Nº 1591/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 118, § 2º, do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP. Logo 
após, o Senhor Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI votou por homologações de 
arquivamentos que foram acatadas por unanimidade. DECISÃO Nº 1592/23: Com 
fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com 
o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99 e artigos 6º, 20 e seu 
parágrafo 3º, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, à 
unanimidade e nos termos do voto do Senhor Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI, 
homologaram-se as promoções de arquivamento nos autos de: Inquérito Civil n° 
0001.19.000685-6; Inquérito Civil n° 0006.18.000701-2; Inquérito Civil n° 0007.23.000884-4; 
Inquérito Civil n° 0023.19.000632-2; Inquérito Civil n° 0023.20.000176-8 (SIGILOSO); Inquérito 
Civil n° 0046.20.170503-8; Inquérito Civil n° 0046.22.041190-7; Inquérito Civil n° 
0046.22.151179-6; Inquérito Civil n° 0051.16.000017-3; Inquérito Civil n° 0054.20.000808-1; 
Inquérito Civil n° 0054.20.001317-2; Inquérito Civil n° 0059.20.001086-2; Inquérito Civil n° 
0071.21.000157-5; Inquérito Civil n° 0080.23.000258-8 (e-promp); Inquérito Civil n° 
0081.22.000339-6 (SIGILOSO); Inquérito Civil n° 0082.15.000080-8; Inquérito Civil n° 
0089.19.000060-7; Inquérito Civil n° 0091.23.000068-8; Inquérito Civil n° 0098.18.000390-1; 
Inquérito Civil n° 0113.18.005583-3; Inquérito Civil n° 0115.23.000151-9; Inquérito Civil n° 
0122.20.000341-8; Inquérito Civil n° 0127.22.000017-9; Inquérito Civil n° 0138.22.000639-7; 
Inquérito Civil n° 0148.16.001484-8 (SIGILOSO); Inquérito Civil n° 0148.22.000736-0; Inquérito 
Civil n° 0148.23.000130-4; Inquérito Civil n° 0151.20.001343-2; Inquérito Civil n° 
0154.21.000064-7 e Inquérito Civil n° 0204.23.000069-5. A seguir, foi suspenso o julgamento 
do Protocolo nº 11558/2023, de relatoria da Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA 
SIGNORINI, em razão de pedido de vista formulado pelo Senhor Conselheiro LEONIR BATISTI. 
Logo após, a Senhora Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI propôs 
homologação de TACs e ANPCs nos seguintes autos: Procedimento Administrativo nº 
0023.23.001179-5. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de CAMPO LARGO. Objeto: Proposta 
de Aprovação de Termo de Acordo de Não Persecução Civil que será submetido à 
Homologação Judicial. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. 



 
 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 Secretaria 

 

18 

DECISÃO Nº 1593/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela aprovação da 
proposta de acordo de não persecução cível que será submetida à homologação judicial, com 
fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. Procedimento 
Administrativo nº 0041.23.000266-3. Interessada: Promotoria de Justiça de 
CONGONHINHAS. Objeto: Proposta de Aprovação de Termo de Acordo de Não Persecução 
Civil que será submetido à Homologação Judicial. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS 
DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1594/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, 
pela aprovação da proposta de acordo de não persecução cível que será submetida à 
homologação judicial, com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. 
Procedimento Administrativo nº 0105.23.001293-9. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de 
PATO BRANCO. Objeto: Proposta de Aprovação de Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta que será submetido à Homologação Judicial. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE 
JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1595/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, 
pela aprovação da proposta de autocomposição que será submetida à homologação judicial, 
com fundamento no artigo 120 do Ato Conjunto 001/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0051.20.000855-8. Interessada: 3ª Promotoria de Justiça de FAZENDA RIO GRANDE. Objeto: 
Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE 
JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1596/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto da Relatora, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0076.19.000190-9. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de LARANJEIRAS DO SUL. Objeto: 
Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE 
JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1597/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto da Relatora, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0085.23.000724-8 (e-PROMP). Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de MARECHAL CÂNDIDO 
RONDON. Objeto: Aprovação de Proposta de ANPC e Homologação de Arquivamento. 
Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1598/23. 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à 
unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela aprovação do acordo de não persecução 
cível, com fundamento no artigo 143, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
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Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001124-6 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO 
BRANCO. Objeto: Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1599/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001232-7 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO 
BRANCO. Objeto: Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1600/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001249-1 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO 
BRANCO. Objeto: Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1.601/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001252-5 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO 
BRANCO. Objeto: Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI.  DECISÃO Nº 1602/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001253-3 (e-PROMP). Interessado: GAEMA de PATO 
BRANCO. Objeto: Homologação de TAC e Homologação de Arquivamento. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1603/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora, pela homologação do compromisso de ajustamento de 
conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
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nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ/CGMP. Na sequência, a Senhora Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI 
propôs o desprovimento do recurso nos seguintes autos: Notícia de Fato nº 0053.23.003801-
9 (e-PROMP). Interessada: 15ª Promotoria de Justiça de FOZ DO IGUAÇU. Objeto: Recurso. NF 
instaurada a partir de representação dando conta de possível arbitrariedade na cassação de 
candidatura de conselheira tutelar. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA 
SIGNORINI. DECISÃO Nº 1604/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, 
de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 
85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público conheceu da irresignação recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do 
recurso, à unanimidade e nos termos do voto da Relatora. Notícia de Fato nº 0059.23.001874-
5 (e-PROMP). Interessada: 7ª Promotoria de Justiça de GUARAPUAVA. Objeto: Recurso. 
Apuração de representação dando conta de que o arquiteto e o engenheiro do Município de 
Turvo exercem as mesmas funções técnicas, mas o arquiteto recebe remuneração inferior. 
Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1605/23. Com 
fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com 
o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, 
do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação 
recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do 
voto da Relatora. Na sequência, a Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI 
propôs o não conhecimento da promoção de arquivamento e retorno dos autos à origem nos 
seguintes autos: Inquérito Civil nº 0059.17.000902-7. Interessada: 7ª Promotoria de Justiça 
de GUARAPUAVA. Objeto: Homologação de arquivamento – instaurado em razão de 
representação anônima dando conta de possíveis irregularidades na contratação do Auto 
Posto Campinense Ltda e Ideal Auto Peças, pelo Município de Campina do Simão. NÃO 
CONHECIMENTO. Retorno dos autos à origem. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE 
SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1606/2023:  Vistos, relatados e discutidos, o Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, por unanimidade e nos termos do voto da Senhora Relatora, 
deliberou pelo não conhecimento da promoção de arquivamento, com retorno dos autos à 
Promotoria de origem para apensamento ao IC nº 0059.19.002413-9. Logo após, a Senhora 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI votou por homologações de 
arquivamentos que foram acatadas por unanimidade. DECISÃO Nº 1607/23: Com 
fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com 
o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99 e artigos 6º, 20 e seu 
parágrafo 3º, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, à 
unanimidade e nos termos do voto da Senhora Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA 
SIGNORINI, homologaram-se as promoções de arquivamento nos autos de: Inquérito Civil nº 
0008.21.000510-7; Inquérito Civil nº 0013.22.000351-4 (e-PROMP); Inquérito Civil nº 
0023.19.001651-1 (SIGILOSO); Inquérito Civil nº 0024.20.001647-5; Inquérito Civil nº 
0043.19.000318-6; Inquérito Civil nº 0046.18.071554-5; Procedimento Preparatório nº 
0046.23.013171-9 (e-PROMP); Procedimento Preparatório nº 0046.23.013179-2 (e-PROMP); 
Procedimento Preparatório nº 0046.23.061098-5 (e-PROMP); Inquérito Civil nº 
0046.22.182199-7; Inquérito Civil nº 0048.18.000123-1; Inquérito Civil nº 0051.12.000413-3; 
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Inquérito Civil nº 0051.15.000291-6; Inquérito Civil nº 0054.19.002244-9; Inquérito Civil nº 
0055.21.000416-8 (SIGILOSO); Procedimento Preparatório nº 0059.23.000383-8 (e-PROMP); 
Inquérito Civil nº 0060.20.000154-7; Procedimento Preparatório nº 0077.23.000025-7 (e-
PROMP – SIGILOSO); Inquérito Civil nº 0088.16.001311-1; Inquérito Civil nº 0088.20.002326-
0; Inquérito Civil nº 0098.21.000030-7; Procedimento Preparatório nº 0113.22.006161-9 (e-
PROMP); Inquérito Civil nº 0148.16.000283-5; Inquérito Civil nº 0148.18.002083-3 e Inquérito 
Civil nº 0212.23.000042-5 (e-PROMP). Logo após, o Senhor Conselheiro SÍLVIO COUTO NETO 
retirou de pauta o feito de número 199, referente ao Inquérito Civil nº 0056.22.000188-9 
(SIGILOSO). Na sequência, o Senhor Conselheiro SÍLVIO COUTO NETO propôs homologação 
de TACs e ANPC nos seguintes autos: Procedimento Administrativo nº 0105.21.000812-1. 
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça de PATO BRANCO. Objeto: Proposta de Aditamento de 
Termo de Ajustamento de Conduta. Relator: Conselheiro SÍLVIO COUTO NETO. DECISÃO Nº 
1608/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, 
à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do aditivo ao termo de 
compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento nos artigos 95 e 96 do Ato 
Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001229-3 (e-PROMP). 
Interessado: GAEMA – Regional de PATO BRANCO. Objeto: Homologação de Termo de 
Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: Conselheiro SÍLVIO COUTO NETO. 
DECISÃO Nº 1609/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela homologação do 
compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato 
Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento 
no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001234-3 (e-
PROMP). Interessado: GAEMA – Regional da Comarca de PATO BRANCO. Objeto: 
Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: Conselheiro 
SÍLVIO COUTO NETO. DECISÃO Nº 1610/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0105.23.001242-6 (e-PROMP). Interessado: GAEMA – Regional de PATO BRANCO. Objeto:  
Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: Conselheiro 
SÍLVIO COUTO NETO. DECISÃO Nº 1611/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0105.23.001250-9 (e-PROMP). Interessado: GAEMA – Regional de PATO BRANCO. Objeto: 
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Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e do arquivamento. Relator: Conselheiro 
SÍLVIO COUTO NETO. DECISÃO Nº 1612/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 
74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 
0066.21.000314-2. Interessada: Promotoria de Justiça de IPORÃ. Objeto: Proposta de Acordo 
de Não Persecução Cível e homologação de arquivamento. Relator: Conselheiro SÍLVIO COUTO 
NETO. DECISÃO Nº 1613/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação do acordo 
de não persecução cível, com fundamento no artigo 143, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º 
da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto 
nº 1/2019-PGJ/CGMP. Na sequência, o Senhor Conselheiro SÍLVIO COUTO NETO propôs o 
desprovimento do recurso nos seguintes autos: Inquérito Civil nº 0143.21.000483-2. 
Interessada:  4ª Promotoria de Justiça de TELÊMACO BORBA. Objeto: Recurso Administrativo 
contra arquivamento – Apurar potenciais atos de improbidade administrativa praticados 
durante a campanha eleitoral de M. A. de M., consistentes no uso da máquina pública e dos 
serviços de servidores efetivos e comissionados em benefício próprio. Relator: Conselheiro 
SÍLVIO COUTO NETO. DECISÃO Nº 1614/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei 
Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação recursal interposta e 
decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
homologando a promoção de arquivamento do Inquérito Civil. Logo após, o Senhor 
Conselheiro SÍLVIO COUTO NETO votou por homologações de arquivamentos que foram 
acatadas por unanimidade. DECISÃO Nº  1615/23: Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da 
Lei Federal n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei 
Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99 e artigos 6º, 20 e seu parágrafo 3º, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade e nos termos do voto do 
Senhor Conselheiro  SÍLVIO COUTO NETO, homologaram-se as promoções de arquivamento 
nos autos de: Inquérito Civil nº 0008.18.000132-6 (SIGILOSO); Inquérito Civil nº 
0019.23.000417-8; Inquérito Civil nº 0020.18.000186-7; Inquérito Civil nº 0051.19.000249-6; 
Inquérito Civil nº 0059.18.002078-2; Inquérito Civil nº 0067.22.000495-5; Inquérito Civil nº 
0073.21.000100-1; Inquérito Civil nº 0078.18.001472-8; Inquérito Civil nº 0078.22.001560-2; 
Inquérito Civil nº 0086.20.000081-7; Inquérito Civil nº 0095.22.000754-6 (SIGILOSO); 
Inquérito Civil nº 0103.21.000779-7; Inquérito Civil nº 0122.18.001627-3; Inquérito Civil nº 
0129.18.000177-5; Inquérito Civil nº 0129.18.000182-5; Inquérito Civil nº 0135.19.001391-6; 
Inquérito Civil nº 0141.23.000003-8 (SIGILOSO) e Inquérito Civil nº 0151.23.001327-9. Na 
sequência, a Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA submeteu a julgamento o Protocolo nº 
6521/2023. Interessada: Corregedoria- Geral do Ministério Público. Objeto: Representação 
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pela prorrogação do Regime Extraordinário de Serviço na 4ª Promotoria de Justiça da Comarca 
de Campo Mourão. Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. DECISÃO Nº 1616/23. 
Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por 
unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela prorrogação do Regime Extraordinário 
de Serviço na 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo Mourão, pelo prazo de 06 (seis) 
meses. Logo após, a Senhora Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA propôs homologação 
de TACs e ANPC nos seguintes autos: Procedimento Administrativo nº 0023.23.001264-5 (e-
PROMP). Interessada: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de CAMPO LARGO. Objeto:  
Aprovação de Acordo de não Persecução Civil que será submetido à Homologação Judicial. 
Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. DECISÃO Nº 1617/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos 
termos do voto da Relatora, pela aprovação da proposta de acordo de não persecução cível 
que será submetida à homologação judicial, com fundamento no artigo 135 do Ato Conjunto 
001/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0079.20.000062-2. Interessada: Promotoria de 
Justiça da Comarca de MALLET. Objeto: Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) e Homologação de Arquivamento. Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. 
DECISÃO Nº 1618/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela homologação do 
compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato 
Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento 
no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001119-6 (e-
PROMP). Interessado: GAEMA – Regional da Comarca de PATO BRANCO. Objeto:  
Homologação de Termo de Ajustamento de Conduta e Homologação de Arquivamento. 
Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. DECISÃO Nº 1619/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos 
do voto da Relatora, pela homologação do compromisso de ajustamento de conduta, com 
fundamento no artigo 74, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a 
promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 
24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. 
Procedimento Administrativo nº 0105.23.001152-7 (e-PROMP). Interessada: 1ª Promotoria 
de Justiça da Comarca de PATO BRANCO. Objeto: Aprovação de Termo de Ajustamento de 
Conduta. Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. DECISÃO Nº 1620/23. Vistos, 
relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora, pela aprovação do compromisso de ajustamento de conduta 
que será submetido à homologação judicial, com fundamento no artigo 120 do Ato Conjunto 
nº 1/2019-PGJ-CGMP. Inquérito Civil nº 0105.23.001248-3 (e-PROMP). Interessado: GAEMA 
– Regional da Comarca de PATO BRANCO. Objeto:  Homologação de Termo de Ajustamento de 
Conduta e Homologação de Arquivamento. Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA. 
DECISÃO Nº 1621/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela homologação do 
compromisso de ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 74, inciso I do Ato 
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Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, com fundamento 
no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. Após, a Conselheira GILDELENA ALVES DA 
SILVA propôs a homologação do aditamento ao termo de ajustamento de conduta nos 
seguintes autos: Procedimento Administrativo nº 0089.23.000164-9 (e-PROMP).  
Interessada: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de MATELÂNDIA. Objeto: Homologação do 
1º Aditamento ao Termo de Ajustamento de Conduta nº 02/2023. Relatora: Conselheira 
GILDELENA ALVES DA SILVA. DECISÃO Nº 1622/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho 
Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto da Relatora, 
pela homologação do aditivo ao termo de compromisso de ajustamento de conduta, com 
fundamento nos artigos 95 e 96 do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP. Na sequência, a 
Senhora Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA propôs o desprovimento do recurso nos 
seguintes autos: Notícia de Fato nº 0037.23.000444-4 (e-PROMP). Interessada: Promotoria 
de Justiça da Comarca de CIDADE GAÚCHA. Objeto: Recurso Administrativo contra 
arquivamento de Notícia Fato - averiguar possível corte irregular de 10 (dez) árvores, ocorrido 
no interior de Colégio situado em Cidade Gaúcha/PR. Relatora: Conselheira GILDELENA ALVES 
DA SILVA. DECISÃO Nº 1623/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, 
de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 
85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público conheceu da irresignação recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do 
recurso, à unanimidade e nos termos do voto do Relator. Logo após, a Senhora Conselheira 
GILDELENA ALVES DA SILVA votou por homologações de arquivamentos que foram acatadas 
por unanimidade. DECISÃO Nº 1624/23: Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal 
n.º 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar 
Estadual nº 85, de 27.12.99 e artigos 6º, 20 e seu parágrafo 3º, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade e nos termos do voto da Senhora 
Conselheira GILDELENA ALVES DA SILVA, homologaram-se as promoções de arquivamento 
nos autos de: Inquérito Civil nº 0001.18.001173-4; Inquérito Civil nº 0008.20.001147-9; 
Inquérito Civil nº 0016.22.000074-5; Inquérito Civil nº 0022.20.000420-2; Inquérito Civil nº 
0023.23.000525-0; Inquérito Civil nº 0024.18.001030-8; Inquérito Civil nº 0035.19.000305-9; 
Inquérito Civil nº 0036.22.004525-0; Inquérito Civil nº 0039.22.001371-6; Inquérito Civil nº 
0046.17.129002-9; Inquérito Civil nº 0046.19.024487-4; Inquérito Civil nº 0046.22.123661-8; 
Inquérito Civil nº 0046.21.165229-5; Inquérito Civil nº 0054.20.000763-8; Inquérito Civil nº 
0055.23.000178-0; Inquérito Civil nº 0060.23.000125-1; Inquérito Civil nº 0073.23.000048-8 
(SIGILOSO); Inquérito Civil nº 0085.22.000919-6; Inquérito Civil nº 0098.22.000135-2; 
Inquérito Civil nº 0109.20.000109-6; Inquérito Civil nº 0109.23.000009-2 (e-PROMP); 
Inquérito Civil nº 0145.19.000242-1 (SIGILOSO); Inquérito Civil nº 0152.23.000025-8; 
Procedimento Preparatório nº 0046.22.183686-2 (e-PROMP); Procedimento Preparatório nº 
0062.23.000109-1(e-PROMP – SIGILOSO); Procedimento Preparatório nº 0077.22.001446-6 e 
Procedimento Preparatório nº 0129.22.000187-6. Assuntos Gerais: Na sequência, o Senhor 
Procurador-Geral de Justiça GILBERTO GIACOIA agradeceu a Senhora Corregedora-Geral 
ROSANGELA GASPARINI. O Senhor Presidente destacou a posição firme, determinada e 
qualificada da Senhora Corregedora-Geral, como sempre foi ao longo da sua honrada 
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trajetória institucional e pessoal, merecedora de aplausos. O Senhor Presidente reconhece a 
excelência na atuação durante o período do mandato correcional e determina a anotação na 
ficha funcional desses elogios, extensivos ao Senhor Subcorregedor-Geral, WILSON JOSÉ 
GALHEIRA, que a substituiu eventualmente, o que foi aprovado à unaimidade. O Senhor 
Presidente deseja todas as bençãos e graças de Deus na vida da Corregedora-Geral 
ROSANGELA GASPARINI e de sua família. Na sequência, o Senhor Conselheiro Arion Rolim 
Pereira pediu a palavra e agradeceu o trabalho da Corregedora-Geral ROSANGELA GASPARINI. 
A Senhora Corregedora-Geral ROSANGELA GASPARINI agradeceu as generosas palavras do Sr. 
Procurador-Geral de Justiça, fruto da amizade e respeito mútuo. Agradeceu ao Senhor 
Conselheiro Arion Rolim Pereira, pessoa que admira e que igualmente se dedicou por muito 
tempo nessa tarefa. Agradece o Colegiado e o tratamento respeitoso. Agradece os assessores 
e o Sr. Secretário Dr. Wilde Soares Pugliese, que sempre responde em menos de cinco 
minutos as solicitações, estando sempre atento ao Colegiado. Agradece em especial o 
queridíssimo Senhor Procurador-Geral que sempre transmite serenidade e tranquilidade na 
condução dos trabalhos do colegiado. Na sequência, o Senhor Presidente informou que foi 
regulamentada a compensação no trabalho dos Conselheiros, sempre que as sessões 
ocorrerem antes ou depois do expediente normal. Após, o Senhor Presidente submeteu ao 
referendo do Colegiado a prorrogação do prazo para conclusão do Procedimento de Remoção 
Compulsória objeto do Protocolo nº 9.329/2023. DECISÃO Nº 1625/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade, por 
referendar a prorrogação, por 90 (noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento 
de Remoção Compulsória objeto do Protocolo nº 9.329/2023. Na sequência, o Senhor 
Presidente informou que a próxima Sessão do Colégio de Procuradores será no dia Nacional 
do Ministério Público, dia 14/12/23, com a posse do novo Corregedor-Geral do Ministério 
Público do Paraná. Dando prosseguimento à pauta, o Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público deliberou pela concessão de homenagem ao Senhor Governador do Estado do 
Paraná, a ser outorgada durante a sessão do Egrégio Colégio de Procuradores designada para 
o dia 14/12/23. A Senhora Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI pediu a 
palavra e agradeceu o apoio e prestígio da Corregedora-Geral ROSANGELA GASPARINI, por 
ter participado da primeira correição aos Procuradores, bem como a aproximação das 
instâncias de primeiro e segundo grau. Por fim, restou deliberado que a próxima sessão do 
Colegiado será no dia 30 de janeiro de 2023, às 8h. O Senhor Presidente rogou pela paz, em 
razão das guerras, e desejou que a luz da natalidade preencha os nossos lares. Logo após, 
houve o julgamento de procedimentos sigilosos. O Senhor Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA 
trouxe a julgamento os itens 249 e 250, sigilosos da pauta: Inquérito Civil n° 0046.22.035065-
9 (SIGILOSO). Interessada: 5ª Promotoria de Justiça de UMUARAMA. Objeto: Aprovação da 
proposta de Acordo de Não Persecução Cível que será submetida à homologação judicial e 
Homologação do Arquivamento. Relator: Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 
1626/23. Vistos, relatados e discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, 
à unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela aprovação do acordo de não persecução 
cível, com fundamento no artigo 143, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e 
homologar a promoção de arquivamento, com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal 
nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Paraná e com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-
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PGJ/CGMP. Inquérito Civil n° 0102.23.000012-1 (SIGILOSO). Interessada: Promotoria de 
Justiça de PARANACITY. Objeto: Aprovação da proposta de Acordo de Não Persecução Cível 
que será submetida à homologação judicial e Homologação do Arquivamento. Relator: 
Conselheiro ARION ROLIM PEREIRA. DECISÃO Nº 1627/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, à unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, pela aprovação do acordo de não persecução cível, com fundamento no artigo 143, 
inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ-CGMP e homologar a promoção de arquivamento, 
com fundamento no §3º, do artigo 9º da Lei Federal nº 7.347 de 24.07.85 (LACP), c/c o art. 
20 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná e 
com o art. 63, inciso I do Ato Conjunto nº 1/2019-PGJ/CGMP. O Senhor Conselheiro NEY 
ROBERTO ZANLORENZI trouxe a julgamento os itens 251 e 252, sigilosos da pauta: Notícia de 
Fato nº 0111.23.000910-7 (e-PROMP – SIGILOSO).  Interessada: 1a Promotoria de Justiça de 
PIRAQUARA. Objeto: Recurso Administrativo - averiguar suposta prática de violação do direito 
de infante, no município de Piraquara-PR. A representante narra a ocorrência de violência 
psicológica em relação à sua ex-enteada, supostamente perpetrada pelo genitor da infante. 
Relator: Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO Nº 1628/23. Vistos, relatados e 
discutidos, o Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, pela conversão do feito em diligência, retornando os autos à 
origem para oitiva da genitora antes de proceder à análise do recurso. Procedimento 
Administrativo nº 0062.23.000330-3 (SIGILOSO). Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de 
IBIPORÃ. Objeto: Recurso Administrativo – apurar suposta ofensa ao direito de pessoa idosa, 
no município de Ibiporã-PR. Relator: Conselheiro NEY ROBERTO ZANLORENZI. DECISÃO Nº 
1629/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), 
combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e 
§5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público conheceu da 
irresignação recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e 
nos termos do voto do Relator. Na sequência, o Senhor Conselheiro NEY ROBERTO 
ZANLORENZI trouxe ao conhecimento do colegiado o teor da manifestação da Corregedoria-

Geral do Ministério Público do Paraná nos autos do Protocolo nº 13.190/2023. Após, a 
Senhora Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI submeteu a julgamento o nº 
180 da pauta, pela conversão em diligência. Procedimento Preparatório nº 0077.23.000788-
0 (e-PROMP – SIGILOSO). Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de LOANDA. Objeto: 
Homologação de arquivamento – apurar notícia dando conta de possível violência psicológica, 
sexual e física sofrida por pacientes de hospital psiquiátrico. Relatora: Conselheira TEREZINHA 
DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1630/23. Vistos, relatados e discutidos, o 
Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade e nos termos do voto da 
Relatora, pela conversão do feito em diligência, retornando os autos à origem, para a 
convolação em Procedimento Criminal. Na sequência trouxe a julgamento os números 253 e 
254. Notícia de Fato nº 0046.23.157424-8 (e-PROMP – SIGILOSO). Interessada: 1ª Promotoria 
de Justiça de Proteção ao Patrimônio Público de CURITIBA. Objeto: Recurso. Apurar suposto 
equívoco na correção de questão dissertativa de prova pela banca examinadora do concurso 
para professores. Relatora: Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO 
Nº 1631/23. Com fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), 
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combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e 
§5º, do artigo 20, do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público conheceu da 
irresignação recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e 
nos termos do voto da Relatora. Notícia de Fato nº 0150.23.000434-6 (e-PROMP) SIGILOSO. 
Interessada: Promotoria de Justiça de UBIRATÃ. Objeto: Recurso. Apurar prejuízos para a 
locomoção dos moradores em razão de erosões e valetas provocadas pelas chuvas, mas que 
a Prefeitura Municipal não adota providências para resolver o problema. Relatora: 
Conselheira TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA SIGNORINI. DECISÃO Nº 1632/23. Com 
fundamento no § 3º, do art. 9º, da Lei Federal nº 7347, de 24.07.85 (LACP), combinado com 
o inciso VII, do art. 32, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27.12.99, e §5º, do artigo 20, 
do RICSMP, o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público conheceu da irresignação 
recursal interposta e decidiu pelo desprovimento do recurso, à unanimidade e nos termos do 
voto do Relator. ENCERRAMENTO: O Senhor Presidente agradeceu o esforço e a dedicação 
das eminentes Conselheiras e Conselheiros, rogando ao Deus de todas as fés que os abençoe, 
encerrando a Sessão às 09h26 (nove horas e vinte e seis minutos). Para constar, eu, WILDE 
SOARES PUGLIESE, Promotor de Justiça, Secretário, lavrei a presente ata, que assino com o 
Senhor Procurador-Geral de Justiça GILBERTO GIACOIA. 
 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA GILBERTO GIACOIA 

 
 

PROMOTOR DE JUSTIÇA WILDE SOARES PUGLIESE, SECRETÁRIO 

 

 
 

 
  



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE TOLEDO

UNIDADE REGIONALIZADA DE PLANTÃO JUDICIÁRIO DE TOLEDO - PROJUDI

Rua Almirante Barroso, 3202 - Centro Cívico - Toledo/PR - CEP: 85.900-020 - Fone: 45 3277-4800

Autos nº 0015281-47.2023.8.16.0170

SENTENÇA

 Trata-se de pedido de Homologação Judicial, formulado pelo 1. MUNICÍPIO DE TOLEDO

, haja vista haver firmado com o /PR MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

e o IDEAS (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA À

 o  constante dos itens 9.2 eSAUDE), TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC)

10.2 destes autos, visando à confirmação do , por meio do qual asContrato nº 0523/2023

partes celebraram a Concessão Administrativa de uso de bens móveis e imóveis, para gerir o

HOSPITAL REGIONAL DE TOLEDO, pelo período de 10 (dez) anos.

Inicialmente, este Juízo proferiu o despacho de mov. 6.1, determinando a emenda à inicial, a

fim de se esclarecer a urgência do pleito, a permitir a sua análise perante este Plantão

Judiciário, e também a fim de se fazer anexar o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

devidamente assinado por todos os envolvidos, regularizando inclusive a participação do

MINISTÉRIO PÚBLICO no caso.

Sobrevieram, então, as petições de mov. 9 e 10, por meio das quais:  o MUNICÍPIO DE(9.1)

TOLEDO esclareceu a urgência do caso, temendo pela paralisação do atendimento de serviço

público de saúde essencial à comunidade regional; e  apresentou o TERMO DE(9.2)

AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 01/2023, devidamente firmado por todos os envolvidos,

suprindo o defeito da inicial; ainda  o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO(10.1)

PARANÁ, na pessoa do Dr. JOSÉ ROBERTO MOREIRA, compareceu aos autos, a fim de

ratificar o pleito inicial; e  igualmente fazendo anexar o mesmo documento, com as(10.2)

assinaturas de todos os envolvidos.

No mov. 12.1, este Juízo  admitiu o processamento do pedido neste Plantão Judiciário,(a)

entendendo estarem presentes e serem pertinentes as justificativas de urgência apresentadas

pela parte autora – o que também se amolda ao disposto no art. 215, I, do CPC;  determinou(b)

o suprimento dos defeitos processuais, notadamente a representação do MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ; e  solicitou que o ajuste fosse adequadamente(c)

ratificado por Promotor de Justiça devidamente habilitado para atuar perante este Plantão

Judiciário, nos termos da Resolução nº 9710-PGJ, para se evitar eventuais alegações futuras de

nulidade.

Vieram aos autos a seguir: (mov. 16) petição onde o IDEAS (INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE) intervém para ratificar o ajuste,

anexando seus documentos representativos; e (mov. 17) o Dr. FREDERICO AUGUSTO GOMES,

Promotor de Justiça devidamente escalado para trabalhar perante este Recesso Judiciário,
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conforme Resolução nº 9710-PGJ, também ratifica o pedido e a manifestação do Dr. JOSÉ

ROBERTO MOREIRA (mov. 10), requerendo a homologação do TAC.

Era o que, em resumo, nos cumpria relatar.

DECIDO.

 Trata-se de pedido de Homologação Judicial do 2. TERMO DE AJUSTAMENTO DE

, anexado a estes autos nos movimentos 9.2 e 10.2, firmado entre CONDUTA Nº 01/2023 (i)

o , na pessoa do Dr. JOSÉ ROBERTOMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

MOREIRA (Promotoria da Saúde Pública da Comarca de Toledo/PR);  o (ii) MUNICÍPIO DE

, na pessoa do Sr. LUIS ALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT, ilustre PrefeitoTOLEDO

Municipal;  o (iii) INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA À

, na pessoa do Sr. SANDRO NATALINO DEMETRIO, Diretor Executivo daSAÚDE (IDEAS)

entidade. Firmou também o ajuste o Sr. MAURI RICARDO REFATTI, DD. Procurador-Geral do

Município de Toledo.

Assim prevêem os arts. 19, I, 487, III, “b”, e 515, III, e § 2º, todos do Código de Processo Civil:

Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à declaração:

I - da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma relação jurídica (...).

Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz:

(...) III - homologar:

(...) b) a transação.

Art. 515. São títulos executivos judiciais, cujo cumprimento dar-se-á de acordo com
os artigos previstos neste Título:

(...) III - a decisão homologatória de autocomposição extrajudicial de qualquer
natureza.

(...) § 2º A autocomposição judicial pode envolver sujeito estranho ao processo e
versar sobre relação jurídica que não tenha sido deduzida em juízo.

O Termo de Ajustamento de Conduta, com previsão legal no art. 5º, § 6º, da Lei de Ação Civil

Pública, via de regra carece de homologação judicial, até mesmo por ser reconhecido pela lei

como título executivo extrajudicial. Vejamos:

Art. 5º. (...)

(...) § 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante
cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.

Contudo, na hipótese, as partes envolvidas estabeleceram, na  do Cláusula Nona TERMO DE

, aqui em análise, o que segue:AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 01/2023
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 Cláusula nona. Estipulam as partes que o presente Termo de Ajustamento de
Conduta, com suas cláusulas e condições, somente terá eficácia de título

 pelo Conselho Superior do Ministérioexecutivo se e quando for homologado
Público do Estado do Paraná e pelo Poder Judiciário.

Parágrafo primeiro. Na hipótese de não homologação, este Termo de Ajustamento de
Conduta fica de pleno direito rescindido.

Parágrafo segundo. A data de início da vigência das condições e cláusulas pactuadas
no presente ajuste será a data da publicação última da decisão de homologação.

Parágrafo terceiro. No momento próprio, poderá qualquer das partes levar
este documento à homologação judicial. (grifos nossos)

Dessa maneira, apreciando o teor do ajuste celebrado entre as partes, amoldando-o aos

dispositivos legais supra transcritos, verifico possível e pertinente a homologação judicial, até

mesmo porque, na hipótese, não se vislumbra qualquer intenção de prejudicar terceiros ou a

coletividade (CPC, art. 142), muito pelo contrário, o que se busca é garantir a prestação de um

serviço essencial à população da região Oeste do Paraná, ou seja, o direito à saúde.

 Ante o exposto, nos termos dos arts. 19, I, 215, I, 487, III, “b”, e 723, todos do Código de3.

Processo Civil, HOMOLOGO judicialmente, para que surta seus jurídicos e legais

, firmado entre  o efeitos, o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 01/2023 (i)

;  o ;MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ (ii) MUNICÍPIO DE TOLEDO

e  o (iii) IDEAS (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA À

SAÚDE).

 Custas de lei.4.

 5. Sentença PUBLICADA e REGISTRADA automaticamente, via sistema PROJUDI.

INTIMEM-SE.

 Diante da habilitação de mov. 16, munida da documentação representativa necessária, faça-6.

se incluir também no polo ativo deste feito o IDEAS (INSTITUTO DE

 DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE). Anote-se e comunique-se

ao Ofício Distribuidor, para os devidos fins.

 Oportunamente, arquivem-se, observadas as formalidades legais e promovidas as baixas,7.

anotações e demais diligências de praxe.

Toledo, 29 de dezembro de 2023.
 

(assinado digitalmente)

SÉRGIO LAURINDO FILHO

Juiz de Direito Plantonista
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